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PLANO DE ENSINO


	OBJETIVOS:

A disciplina tem como objetivo geral permitir que o aluno compreenda o Sistema Nacional de Unidades de Conservação e os mecanismos criados pelo legislador a partir da Lei 9.985/00 visando a proteção da biodiversidade, estudando-os de forma crítica e atentos aos acertos e desacertos legislativos. Tem ainda como objetivos específicos: (i) fomentar o debate acerca da eficácia dos instrumentos legais voltados à tutela do meio ambiente; (ii) permitir um estudo interdisciplinar do Direito Ambiental e das Ciências Ambientais, contribuindo para a percepção e resolução de problemas metajurídicos; (iii) analisar, de forma crítica, os atuais embates sobre as Unidades de Conservação de Uso Direto e de Uso Indireto; (iv) fomentar a pesquisa interdisciplinar, identificando subsídios na Biologia, Física, Química, Sociologia, Antropologia, entre outras, aptos à elaboração de uma legislação eficaz de proteção ao meio ambiente; (v) fomentar o debate e a pesquisa sobre as ações governamentais voltadas à tutela da sociodiversidade e da biodiversidade; (vi) contribuir ativamente para o aprimoramento da Ciência Jurídica e Ambiental através da produção científica e de proposição legislativa.

	EMENTA:
Direito Ambiental: definição, autonomia e limites. Direito Ambiental, Ciências Ambientais e Áreas Correlatas. Unidades de Conservação. Unidades de Proteção Integral e Unidades de Uso Sustentável. Unidades de Conservação e Proteção Jurídica. Unidades de Conservação e Proteção Biológica. Aspectos Físico-biológicas das Unidades de Conservação. Lei 9.985/00: aspectos jurídicos, biológicos e físicos. Ambientalismo e Sócio-ambientalismo: divergências e convergências. 


	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:
1º Bimestre

Aula 1: Direito Ambiental: definição, objeto de estudo, autonomia e relação com outras Ciências. Direito Ambiental, Ciências Ambientais e Áreas Correlatas do Conhecimento. Decisões jurisprudenciais e fundamentação meta-jurídica.

Aula 2: Lei 9.985/00: Sistema Nacional de Unidades de Conservação. Objetivos da Legislação. Contexto Histórico de Aprovação da Lei. Críticas. Avanços e Retrocessos. Aspectos Controvertidos. Decisões judiciais conflitantes sobre o disposto nos artigos 12 a 15 da Lei 9.985/00.

Aula 3: Unidades de Conservação: definição, objetivos e base legal. Diferenças entre Unidades de Conservação, Terras Indígenas, Reserva Legal e Área de Proteção Permanente. Fundamentação Biofísica das Unidades de Conservação. Indispensabilidade do estudo interdisciplinar.

Aula 4: Modalidades de Unidades de Conservação: unidades de proteção integral e unidades de uso sustentável. Diferenças entre as unidades de uso integral e unidades de uso sustentável. Estudo de casos: Belo Monte, Chico Mendes e Itatiaia.

Aula 5:  Modalidades de Unidades de Conservação de Proteção Integral: estação ecológica, reserva biológica, parque nacional, monumento natural e refúgio da vida silvestre. Aspectos jurídicos controvertidos. Sobreposição e inaplicabilidade da legislação.

Aula 6: Modalidades de Unidades de Conservação de Uso Sustentável: Área de proteção ambiental, Reserva Extrativista, Reserva de Desenvolvimento Sustentável, Floresta Nacional, Área de relevante interesse ecológico, Reserva de Fauna e Reserva Particular do Patrimônio Natural. Aspectos controvertidos. Ineficácia da legislação. Estudo de decisões judiciais sobre a Reserva do Xingu. 

Aula 7: Unidades de Conservação de Uso Direto e Unidades de Conservação de Uso Indireto: divergências e convergências. Aspectos Jurídicos Relevantes. Aspectos Biológicos e Físicos Relevantes. Eficácia das Unidades de Conservação de Uso Direto e de Uso Indireto. Estudo de Caso: “As quebradoras de cocô babaçu do Maranhão”.

Aula 8: Avaliação Bimestral.

2º Bimestre

Aula 9: Estudo de Caso: “Parque Nacional de Itatiaia”. Proteção Integral e Uso Sustentável: aspectos sociais e econômicos. Eficácia do modelo adotado em Itatiaia e em outros parques nacionais do Brasil. Aspectos biológicos relevantes.

Aula 10: Reserva Extrativista: aspectos sociais, econômicos, físicos e biológicos. Estudo de Caso: “a reserva Chico Mendes”. Proteção do entorno. Populações Tradicionais. Proteção Cultural e Social: aspectos controvertidos.

Aula 11: Floresta Nacional: contratos de concessão à iniciativa privada. Regras do contrato de concessão. Aspectos positivos e negativos. Estudo de Caso: “Floresta Nacional de Jamari”. Debate em grupo visando à formulação das cláusulas do contrato de concessão.

Aula 12: Aspectos econômicos da proteção ambiental. Parques Nacionais e arrecadação decorrente da visitação. Produção econômica nas Reservas Extrativistas. Debate sobre o vídeo: “Reserva Extrativista Chico Mendes”. ICMS Ecológico: definição, usos e legislação.

Aula 13: Biodiversidade e sociodiversidade: aspectos relevantes. A importância da Biologia e da Física na atividade legiferante. Sociologia, Antropologia e deficiência da legislação ambiental.  

Aula 14: Ambientalismo e Sócio-ambientalismo: definição, origens, defensores, teorias, convergências e divergências. Estudo do texto: “Refugiados da Natureza”. Posições extremas e temperadas. 

Aula 15: Atividade em grupo: proposta de uma nova lei de unidades de conservação, fundada, sobretudo, na interdisciplinaridade.

Aula 16: Avaliação Bimestral.



	
METODOLOGIA DE ENSINO:

Método Indutivo. 
Aulas Expositivas e dinâmicas em grupo. 
Trocas de experiências entre os alunos.
Pesquisa de Doutrina e Jurisprudência.
Grupos de debates sobre as questões propostas.
Estudo de casos.
Discussão sobre vídeos e filmes de curta duração.

	
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM:
Média final para aprovação: 7,0 (sete) pontos, distribuídos em:

(i) 2 (duas) provas (uma no primeiro e a outra no segundo bimestre), valendo, cada uma, 3 (três) pontos. Ao final do semestre letivo, será concedida uma avaliação substitutiva desde que justificada ausência do(a) aluno(a) às provas regulares;
(ii) Participação nos grupos de debates, ao final dos quais será produzido breve resumo dos principais pontos. A cada debate e, por consequência, resumo, será atribuído 0,5 ponto. No total serão 4 debates (dois no primeiro e dois no segundo bimestre);
(iii) Trabalho em grupo consistente na formulação de proposta legislativa visando aperfeiçoar o Sistema Nacional de Unidades de Conservação. Valor: 02 (dois) pontos. 
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